
Governo pode recorrer ao STF: 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

O governo poderá arguir a in­
constitucionalidade da medida se o 
regimento da Assembleia Nacional 
Constituinte for aprovado com a fi­
gura do "projeto de decisão", que 
permite mudanças na atual Consti­
tuição, aprovadas pela maioria abo-
soluta da Constituinte, ou seja, me­
tade dos parlamentares mais um, o 
que soma 280 votos. 

Mudanças na atual Constituição, 
somente com a aprovação de dois 
terços do Congresso Nacional, da As­
sembleia Nacional Constituinte, ou 
qualquer outra denominação que se 
dê. Fora disso, a medida será incons­
titucional, segundo alertou, ontem, 
um auxiliar do presidente Sarney, ar­
gumentando que o governo federal 
poderá, através da Procuradoria-
Geral da República, arguir a incons­
titucionalidade da maioria absoluta, 
para exame do Supremo Tribunal 
Federal. 

Esse último trunfo do governo 
contra a decisão da Constituinte foi 
confirmado, em tese, por fontes da 

Procuradoria-Geral da República, ao 
argumentarem que qualquer diplo­
ma legislativo pode sofrer arguição 
de inconstitucionalidade. Segundo 
essas fontes, o pedido de inconstitu­
cionalidade não precisa partir, ne­
cessariamente, do governo federal. 
Até um parlamentar pode fazer isso. 

"As coisas estão meio agitadas 
no Congresso", afirmou o presidente 
Sarney ontem, para alguns de seus 
auxiliares, antes de deixar o Palácio 
do Planalto. Entretanto, oficialmen­
te, nenhum assessor do presidente 
quis adiantar a disposição do gover­
no de arguir, de imediato, a inconsti­
tucionalidade ao "projeto de deci­
são", embora um deles tivesse desta­
cado a preocupação do Palácio do 
Planalto com o total desentendimen­
to que estava ocorrendo entre os lí­
deres do PMDB, Luiz Henrique, e do 
governo, deputado Carlos San-
fAnna. 

O Planalto participou ativamen-
te das manobras de ontem no plená­
rio da Constituinte. 

O deputado Hermes Zanet t i 
(PMDB-RS) denunciou que durante 

a primeira votação de verificação do 
quórum de presença o assessor par­
lamentar do Gabinete Civil da Presi­
dência da República, Henrique Hgr-
greaves, estava convencendo consti­
tuintes do PDS a se retirarem de ple­
nário. Entre os muitos que saíram do 
plenário, Zanetti anotou o senador 
Jarbas Passarinho (PA), líder do 
PDS no Senado. 

Henrique Hargreaves, que é fun­
cionário da Câmara, mas está à3fe-
posição do Gabinete Civil, encon$ra-
va-se no plenário da Câmara. Sff; 

O que é permitido apenas £ôs 
constituintes, funcionários da Câsàe 
jornalistas. Sobre a .denúncia, ele 
apenas comentou: "É mesmo? $ocê 
acha possível? Antes fosse possível 
fazer isso". 

A denúncia de Hermes Zaiíètti 
veio logo depois que o senador Fábio 
Lucena (PMDB-AM) fez uma denún­
cia nos microfones de aparte, que-o 
líder do governo na Câmara, Carlos 
SanfAnna (BA), estava procurando 
retirar constituintes do próprip 
PMDB sob o argumento de que 
"quem é amigo do presidente Sarney 
tem de sair do plenário". 
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